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"Minhas bandeiras 
serão as do Judiciário"

O 
Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) vai rece-
ber em 22 de novem-
bro a primeira minis-

tra brasiliense. Nascida e com 
formação na capital do país, 
Daniela Teixeira, 51 anos, che-
ga para ocupar a vaga aber-
ta com a aposentadoria do 
ministro Félix Fischer, depois 
de ter o nome aprovado pelo 
Congresso Nacional na últi-
ma quarta-feira.

Não foi fácil, evidentemen-
te, conquistar um cargo tão co-
biçado. O momento mais difícil, 
segundo Daniela, foi a sabatina 
na Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado. O nível de 
exigência para que Daniela de-
monstrasse notório saber jurídi-
co foi bem diferente do cobrado 
dos desembargadores também 
indicados para outras vagas no 
STJ. “Foi uma realidade muito 
cruel, de machismo”, diz. 

Daniela é a sexta integrante 
mulher de uma corte de 33 mi-
nistros. A última nomeação ha-
via ocorrido há 10 anos, quando 
Regina Helena Costa foi indica-
da pela então presidente Dilma 
Rousseff. Com personalidade e 
opiniões definidas, Daniela, que 
sempre foi feminista, agora pre-
tende vestir a toga em todos os 
sentidos. Só participará de cam-
panhas abraçadas pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e não 
fará manifestações fora dos autos.

Mas quem a conhece sabe co-
mo a nova ministra deve se posi-
cionar nos processos. Advogada 
criminalista, ela é garantista, de-
fende os direitos individuais e é 
contrária ao encarceramento. In-
tegrante do grupo Prerrogativas, 
terá um olhar severo sobre opera-
ções policiais escandalosas e foca-
das nos holofotes.

Na corte, a magistrada herda-
rá 13 mil processos. Vai integrar 
a 5ª Turma, da área criminal. E 
pretende seguir suas convicções, 
dentro dos limites da magistra-
tura. “Todos sabem quem é Da-
niela Teixeira”, diz. Leia, a seguir, 
os principais trechos da entrevis-
ta concedida ao Correio.

Qual será o olhar de uma 
ex-advogada na magistratura? 

Acho isso muito importante. 
Nosso constituinte poderia ter 
dito que os ministros dos tri-
bunais superiores seriam todos 
concursados, juízes de carreira. 
Vários países fazem essa opção. 
A nossa Constituição, não. Ela 
quis que um pedaço do tribunal 
viesse da advocacia. Eu fui advo-
gada há 27 anos, não fiz concur-
so, não estudei para ser juíza e eu 
vou começar como ministra do 
tribunal. Algumas pessoas estra-
nham, mas é exatamente o que 
quis o nosso constituinte: que 
houvesse, no tribunal, ministros 
com esse olhar de advocacia. Is-
so quer dizer que eu vou ter lado 
na demanda? Claro que não. Até 
porque normalmente a demanda 
tem dois advogados, um de cada 
lado. O que o constituinte quis é 
que eu levasse um olhar da parte.

Por que isso é importante?
Durante os últimos 27 anos, 

eu ouvi o que o cidadão pensa 
da justiça brasileira, como au-
tor ou como réu. As suas dores, 
suas angústias. O tempo, para 
quem está preso injustamente, 
é muito diferente do tempo do 
juiz. Uma coisa é um juiz falar 

em periculum in mora (perigo 
na demora, em latim). Outra coi-
sa é um advogado explicar para 
uma mãe qual é o perigo da de-
mora daquela decisão que, se le-
var uma semana, pode ser a vida 
do filho dela. Pode ser a empre-
sa que vai fechar. Pode ser o em-
prego daquela pessoa. Então, o 
constituinte quis que a advoca-
cia estivesse lá, não para defen-
der um lado ou outro, mas para 
defender o cidadão.

Do ponto de vista do cidadão, 
quais são as demandas mais 
urgentes no STJ?

A maior reclamação é o tempo. 
Quando o processo chega ao STJ, 
ele tem uma média de 10 anos. 
Imagine você procurar um advo-
gado e ele fala: o seu processo vai 
durar entre 10 e 14 anos. Isso pre-
cisa diminuir urgentemente. Jus-
tiça tardia não é justiça. Isso já é 
dito há 100 anos, e a cada ano tem 
ficado mais urgente tomar uma 
decisão, que é diminuir a carga de 
processos, o número de recursos.

Há medidas concretas para 
mudar isso?

Foi aprovada uma PEC que 
criou um novo tipo de solução. É 
a cláusula de relevância, segundo 
a qual o STJ vai ter um filtro e di-
zer: essas causas, não julgo mais. 
Já julguei uma vez e não vou jul-
gar. O Tribunal de Justiça vai ter 
que obedecer a orientação que 
veio do Tribunal Superior. É bom 
para os dois lados. Não é bom pa-
ra ninguém uma demanda que 
leva 14 anos. 

É uma medida para que a justiça 
chegue a tempo.

Sim. Uma justiça que chega 
com 15 anos de atraso é uma in-
justiça. Ela não é justiça.

A senhora também leva para o 
STJ o olhar feminino. Como será 
isso?

Há uma frase da qual gosto 
muito: nada sobre as mulheres 
sem as mulheres. Se não tem 
mulher falando, não tem que 
se falar sobre mulher. É muito 

importante que a gente esteja 
no tribunal. Metade do Brasil é 
de mulher, não é razoável ter tri-
bunais inteiros de Justiça, co-
mo acontece em alguns estados, 
sem nenhuma mulher. É preciso 
que a mulher esteja no Poder Ju-
diciário, porque o Judiciário di-
ta normas de conduta, normas 
de moral. O Legislativo tem uma 
lei muito seca: melhor interesse 
da criança, diz a lei. Quem vai di-
zer o que é o melhor interesse da 
criança é o juiz. E se não temos 
juízas julgando processos de fa-
mília, vai ser sempre um olhar 
do homem, do pai, de quem não 
é mulher.

Essa é uma bandeira conhecida 
da senhora.

Eu fiz esse compromisso. Não 
estou enganando ninguém. Par-
ticipei de uma campanha longa e 
penosa. Tive os 27 votos da OAB 
no Brasil todo. No STJ, eram 30 
ministros que votavam secreta-
mente. Tive 20 votos. No Sena-
do da República, voto secreto, 81 

senadores. Todos sabem quem é 
Daniela Teixeira. Então eu che-
go no tribunal levando, sim, uma 
bandeira de mais mulheres no 
Poder Judiciário, como fiz na 
OAB. Em todas as listas que eu 
votar — e é o STJ que vota as lis-
tas tríplices —, vou votar sempre 
em uma mulher.

Por quê?
Ninguém há de me convencer 

que, numa próxima lista de Mi-
nistério Público, não exista uma 
só promotora no Brasil inteiro 
que esteja habilitada para ser mi-
nistra do STJ. Ninguém vai me 
convencer que não existe uma 
juíza federal no Brasil habilita-
da a entrar na lista. É um esforço 
que tem que ser feito para a gente 
alcançar não digo a paridade — 
porque essa vai levar décadas — 
mas para melhorar minimamen-
te alguns tribunais onde não tem 
nenhuma mulher.

Em relação ao Supremo Tribunal 
Federal, qual sua expectativa?

A vaga está aberta, então não 
posso lamentar nem celebrar. Eu 
entendo que o Supremo Tribunal 
Federal é diferente. A Constitui-
ção quis assim, da mesma forma 
que quis que a minha vaga pas-
sasse antes pela OAB, passasse 
pelo STJ, para só então chegar ao 
presidente. Acho que tem de ha-
ver um esforço do Tribunal e do 
CNJ para obrigar que o presiden-
te tenha a opção, para ele não ter 
que dizer: “Mas eu não tinha mu-
lher na lista para escolher”.

Por que o STF é diferente?
O que acontece no Supremo 

é algo muito específico, consti-
tucional. O seu Tribunal de Jus-
tiça, não. Ele decide o prazo para 
você ser despejado; se uma loja 
pode ficar perto da outra ou não. 
Ele decide a guarda do filho, a sua 
vida do dia a dia. O que me mo-
ve é a presença das mulheres nos 
Tribunais de Justiça, nos TRFs, no 
STJ, no TSE e no TST. O Supremo 
Tribunal Federal é um tribunal 
político. É uma escolha do pre-
sidente da República. Foi assim 
que a Constituição quis. 

Na sua jornada até o STJ, como 
essa questão de gênero foi 
colocada?

Eu senti muito isso no Senado. 
O Senado, para mim, foi um cho-
que de realidade brutal. Conver-
sei com todos os senadores indi-
vidualmente, e foi um choque. O 
Senado representa o Brasil. É o 
que a média dos brasileiros pen-
sa, votando secretamente naqui-
lo que talvez não confesse no al-
moço de domingo. Foi uma reali-
dade muito cruel, de machismo.

Pode dar um exemplo?
Houve caso de eu ir para au-

diência, com dois colegas que 
não competiam comigo — nós 
três indicados tínhamos que ser 
apenas referendados pelo Sena-
do. E para mim, a pessoa per-
gunta: qual a sua opinião sobre 
o marco legal do saneamento? 
Eu tinha uma opinião perfeita, 
jurídica e dava. E para a pessoa 
do meu lado, o parlamentar per-
guntava: o senhor se formou on-
de? Eu sou absolutamente capaz 
de responder que me formei na 
UnB. Um senador me perguntou 
quem foi o senador autor da ideia 
de trazer a capital para o Cen-
tro-Oeste. E eu disse, como to-
da brasiliense, conheço a Missão 
Cruls, conheço o sonho de Dom 
Bosco, o famoso comício de JK.

A resposta não foi a contento?
Ele disse: “Não, doutora. Eu 

perguntei o nome do senador 
que, em 1892, trouxe a ideia da 
capital aqui”. Senador, descul-
pe, eu não sei. Para quem tiver 
curiosidade: foi Lauro Muller. E 
na mesma audiência, o senador 
perguntou ao meu colega: o se-
nhor é devoto de Padre Cícero? 
Se me perguntassem, eu sabe-
ria dizer que sou devota de Nos-
sa Senhora de Fátima. As per-
guntas eram sempre num nível 
muito mais elevado de conheci-
mento técnico para mim do que 
para os dois. Era como se per-
guntassem: a senhora tem cer-
teza de que tem condição de ser 
ministra do STJ?

Foi desproporcional, então.
Foram dois meses muito di-

fíceis no Senado. Eu me prepa-
rei muito para o STJ e para a sa-
batina do Senado. Soube res-
ponder a todas as perguntas. A 
única que eu não soube foi a do 
Lauro Muller, 1892! As outras 
respostas eu sabia, mas não fi-
zeram essas perguntas para os 
outros. E a sabatina durou cin-
co horas. Isso é sabatina de mi-
nistro do Supremo. Sabatinas de 
ministros do STJ, normalmen-
te, são simples, rápidas, curtas. 
A sabatina durou cinco horas, e 
praticamente todas as pergun-
tas eram para mim. 

Houve um viés machista, 
claramente. 

Foi realmente uma sabatina 
dura. Mas passei bem. Foram só 
cinco votos contra 68 a favor. Foi 
o placar mais alto do STJ até hoje. 

A senhora falou das suas 
convicções e do seu ativismo. 
Isso terá lugar no STJ, no seu 
trabalho enquanto ministra?

Não. Quando eu era advoga-
da, me portava como advogada. 
Era importante que eu falasse, 
era questão de ser advogada, a 
voz de quem não tem voz. Ago-
ra, como magistrada, sei que is-
so acabou. E por que você pode 
ter a garantia de que isso aca-
bou? Porque fiquei 27 anos na 
OAB e não tenho nenhum pro-
cesso ético. Sempre guardei a 
ética de onde eu estava. Então, 
como magistrada, sei que vou 
ter que agir rigorosamente, co-
mo diz a Lei Orgânica da Magis-
tratura. Vou ser uma magistrada 
discreta, que fala nos autos e que 
não faz mais campanhas que não 
sejam do CNJ. A campanha do 
CNJ pela paridade das mulheres 
no Judiciário, por exemplo, nessa 
eu posso me empenhar.

E essa é apenas uma das 
campanhas do CNJ.

Minhas bandeiras vão ser as 
bandeiras do Judiciário. Se o Ju-
diciário fizer uma campanha de 
desencarceramento, certamen-
te eu vou atuar, porque eu te-
nho um pensamento de desen-
carceramento. A mesma coisa é 
a questão da violência contra a 
mulher, que para mim sempre 
foi uma bandeira. Posso parti-
cipar de outra forma. Vai ser di-
fícil, afinal foram 27 anos dando 
palpites do lado de cá. Mas eu 
vou honrar a magistratura, es-
se voto de confiança que a ad-
vocacia me deu. Vou continuar 
sendo Daniela Teixeira, mas te-
rei que dar uma enquadrada pa-
ra caber nessa caixinha de ma-
gistrada (risos).
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A primeira brasiliense a ocupar uma cadeira no Superior Tribunal de Justiça pretende se engajar nas causas reformistas  
do CNJ, como paridade de gênero e desencarceramento. Ela critica o machismo que enfrentou na sabatina com senadores

Quando o processo chega ao STJ, ele tem uma média de 10 anos.  
Imagine você procurar um advogado para resolver um problema,  
e o advogado fala: o seu processo vai durar entre 10 e 14 anos.  
Isso precisa diminuir urgentemente. Justiça tardia não é justiça.”


